PARECER N° 2327, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 11, DE 2005

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva determinar a distribuição gratuita do remédio ‘Cetuximab’ no âmbito do Estado.

Conforme o item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado consoante o previsto no § 1° do artigo 31 do regimento citado. Por não se manifestar dentro do lapso regimental, foi designado Relator Especial para apreciá-lo, o qual exarou parecer favorável à aprovação desta propositura.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para exame da Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. No entanto, como aquele órgão técnico não opinou no prazo estipulado pelo citado regimento, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fazê-lo.

Ao examinar a matéria, constatamos que esta propositura pretende determinar que seja distribuído, gratuitamente, o medicamento ‘Cetuximab’ sempre que houver prescrição médica nesse sentido.

O remédio em questão, de nome comercial ‘Erbitux’, do Laboratório Merck, é utilizado no tratamento de vários tipos de câncer, sobretudo o de cólon. O produto é composto por um anticorpo que consegue reverter a resistência do corpo à quimioterapia e age diretamente na célula cancerígena, reduzindo ou interrompendo sua reprodução. 

Tal medicamento já foi aprovado em dezenas de países. Entretanto, no Brasil, o ‘Cetuximab’ não foi registrado pela ANVISA por ser considerada uma droga experimental. Isso não é empecilho para a compra do remédio, que pode ser efetuada através de importadoras. A barreira aqui é econômica, pois um tratamento mensal sairia a um custo de aproximado de R$ 45 mil reais – valor inacessível para a grande maioria da população brasileira.

Diante da comprovada eficiência do ‘Cetuximab’ e da agressividade de uma doença como o câncer, acreditamos que a medida em tela é pertinente e pretende, através do serviço público de saúde, assegurar condições dignas de tratamento médico a pessoas desprovidas de recursos financeiros.  

 Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 11, de 2005.

a) VINÍCIUS CAMARINHA - Relator Especial 

